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NOTA INTRODUTORIA

o presente documento constitul a Deciaraçao Ambiental (DA) que integra o processo de Avaliaçao
Ambiental Estrategica (ME) do Piano de Pormenor do Cais do Ginjal (PPCG). Este Piano é coordenado
e acompanhado pela Câmara Municipal de Aimada (CMA).

o conteüdo da Declaração Ambiental està definido no Decreto-Lei n.° 232/2007, de 15 de junho, aiterado
pelo Decreto-Lei fl.0 58/2011, de 4 de rnaio. De acordo corn a ahnea b) do n.° 1 do seu Artigo 10°, da
Deciaraçao Ambientai devem constar os seguintes eiernentos:

i. A forma como as consideraçOes ambientais forarn integradas no piano ou programa;
ü. As observaçOes apresentadas durante a consulta pUbhca e institucional (elaborada sobre o

Relatôho Ambiental e correspondente projeto de piano) e os resuitados da respetiva ponderaçâo
(devendo ser justificado o nao acoihirnento dessas observaçOes);

iN. Os resuitados das consuitas transfronteidças reahzadas, se aphcavei;
iv. As razOes que fundarnentararn a aprovaçao do piano (a Iuz de outras altemativas razoáveis

abordadas durante a sua eiaboraçao);
v. As rnedidas de controio previstas

Apresentarn-se na DA as consideraçOes mais reievantes para cada urn dos eiernentos hstados.
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realização de uma Conferéncia Procedimental (CP), corn todas as entidades representativas dos
interesses a ponderar.

A CP realizou-se a 15 de Novembro de 2016, ao abhgo do artigo 86° do RJIGT, tendo a CCDRLVT
convocado 22 Entidades: Comissao de Coordenaçao e Desenvolvimento Regional de Lisboa e Vale do
Tejo (CCDR-LVT); Agencia Portuguesa do Ambiente (APA) Instituto da Conservaçao da Natureza e das
Florestas (ICNF); Laboratoho Nacional de Energia e Geologia (LNEG); Autoridade Nacional de Proteçao
Civil (ANPC-Setóbal); Direçao-Geral do Pathmonio Cultural (DGPC) Administraçao Regional de SaUde
de LVT (ARSLVT); Direçao-Geral do Terhtorio (DGT); Tuhsrno de Portugal (TP); Instituto Português do
Desporto e da Juventude (IPDJ); Centro Distdtal de Segurança Social de SetUbal (CDSSS); Agéncia para
a Competitividade e lnovaçao- IAPMEI; Direçao-Gerai das Atividades Economicas (DGAE); Instituto da
Mobilidade e dos Transportes (IMT); Administraçao do Porto de Lisboa (APL); Capitania do Porto de
Lisboa (AMN-MDN); Ministého da Defesa Nacional (DGRDNMDN); Aeroportos de Portugal (ANA);
ANACOM; Elethcidade de Portugal (EDP); Setgas; e AMARSUL.

Após receção da ata da CP, a CMA procedeu a anélise e ponderaçao de todos os pareceres emibdos
pelas entidades, tendo elaborado uma tabela sistematizando todas as questOes identificadas pelas ERIP
e ERAE. Na sequència da ponderaçao efetuada aos pareceres, a CMA deu inicio a concertaçao corn as
entidades que se pronunciaram desfavoravelmente ou emitirarn pareceres condicionados,
norneadarnente a Cornissao de Coordenaçao e Desenvolvirnento Regional de Lisboa e Vale do Tejo
(CCDRLVT), Agencia Portuguesa do Ambiente (APA) e AMASUL, nos termos do disposto no artigo 87°
do RJIGT. Quanto a DGT, entidade que também emitlu parecer desfavoràvel, entendeu-se que pela
natureza das questoes em causa, estas seham passiveis de resoluçao técnica, e integradas na versâo
final da proposta de pIano.

Na reunião de câmara de 19 de julho de 2017, a CMA deliberou proceder a abertura do periodo de
discussâo pUblica, nos termos do artigo 89°, do RJIGT, por urn periodo de 120 dias, que decorreu de 25
de agosto de 2017 a 19 de fevereiro de 2018.

Pam alern dos procedimentos formais de discussâo pUblica, a CMA prornoveu durante o periodo de
discussao pâblica, urna exposição de apresentaçao da proposta de pIano, que se realizou no Fonirn
Rorneu Correia, em Alrnada de 06/02/2018 a 28/02/2018. Integrada na exposiçao foi realizada, no ato de
abertura da exposição, no dia 6 de fevereiro, uma breve apresentaçao da proposta de piano, pelo autor
do projeto. No dia 28 de fevereiro de 2018, realizou-se uma visita técnica a exposiçâo, com a presença
dos interessados, onde forarn detaihadas pelo autor do pIano algumas das soluçOes de projeto
preconizadas.

0 Relatáho de Ponderaçao da Discussao PUblica, foi submetido a reunião de cârnara de 3 de outubro de
2018, tendo esta dehberado a proposta n.° 401-2018 [DEP] e aprovado por unanirnidade a publicitaçao do
Relatorio de Ponderaçao da Discussao Publica. Concluido o relatôrio de ponderaçao da discussao
pUblica e processo de concertagao, a proposta de PIano foi assim aditada, atendendo aos váhos
pareceres emitidos que acompanhararn a elaboraçao do PIano, aos contdbutos recebidos ern sede de
discussao püblica, assirn como face ao resultado da concertação, procurando-se uma soluçao que do
ponto de vista técnico fosse convergente com as várias preocupaçoes das entidades, norneadamente
garantindo o cumphrnento de todos os aspetos legais e regularnentares aplicàveis, o reforço da
fundarnentaçao das opçoes assurnidas e os ajustamentos propostos face ao PDM ern vigor, tendo em
vista a clarificaçao da proposta apresentada.
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Fatores Ambientais (FA) - definem o ârnbito ambiental relevante, e devem ser ajustados
consoante o Piano em avaiiaçao.

Apos ponderaçao dos pareceres recebidos no ambito do processo de ME, procedeu-se ao ajustamento
do ambito definido no Relatório de Deflniçao do Ambito (RDA), face as sugestoes rececionadas.

1.3 Fatores de Ambiente e Sustentabilidade

Os Fatores de Ambiente e Sustentabihdade (FAS) constituem os temas fundamentals para a decisao
sobre os quais a M se vai debruçar nas suas pñncipais abordagens e conclusOes, e para a avahação do
oportunidades e tendéncias (análise evolutiva). Os FAS definidos no RDA resuitaram de urna anàhse
integrada entre o Quadro de Referencia Estratégico (QRE), as Questoes Estrategicas (QE)y os Fatores
Ambientais (~do PPCG, transferindo o conceito de deflniçao do ârnbito para urn nivel estratégico.

As QE do PPCG resuitam da anàhse dos objetivos do Piano e das propostas preconizadas para a area de
intervenção, tendo resuitado nas seguintes:

Roqualificar, rocuperar e rovitalizar 0 Cais do Ginjal, presorvando a sua mornOria histOrica, 0
ostabolocondo os mocanismos nocossérios para garantir a irnplernontaçao de seus novos uses;
Promoçao cultural, patrimonial e turistica, conciliando a preservaçao dos valores patrirnoniais e
naturals com o desenvolvimento de atWidades turIsticas, de recreio e lazor sustontávois;
Criaçao de espaços pUblicos do qualidade, com capacidado do ostadia, com ligagoes fisicas 0
visuais pontuais corn o cais, quo perrnltarn prornovor urna elovada qualidado o multiplicidado do
funcOos, para além do atividades criatWas, contribuindo para a elevada qualidade vivencial e
atratividade do Cais do Ginjal;
IncentWar atividades economicas relacionadas corn o patrirnOnio cultural o turisrno, prWilogiando
o cornércio, rosidéncias, ateliors, ospagos culturais e restauragao, espagos multifuncionais do
afliculaçao do atividados culturais, bern como espagos empresarlais modernos e flex!veis para
ernpresas nos sectores chave da lndüstria CrlatWa;
Melhorar as condigOos do acossibilidado rodoviarias, podonais o do ostacionarnento no Cais do
Ginjal, assirn corno o alargamento do cais e criagão do urn porcurso interior, perniltindo a
circulagao do trànsito condicionado a veiculos autorizados, e ainda perrnitir a ligagao pedonal
ontre o Cais do Ginjal e a plataforrna superior da Arriba;
Garantlr a ostabillzação sustontévol da arAba, rnantondo o ospago o rnais naturalizado possivol,
do rnodo a permitir urna cornpatibilizagao dos valores naturals orn presonga corn as
potencialidados paisagisticas, promovondo uma utilizagao segura da area junto a base da arriba;
Melhorla e garantia de infraestruturas bâsicas adoquadas a proposta do ocupagão do Cais do
Ginjal;
Prornover a habitaçao para jovens, integrada nurna polItica social de habltagao;
Assegurar o desenvolvimento das soluçOes urbanIsticas quo considororn a topografia do terrono
o garantam as condiçOos adoquadas do soguranga de pessoas o bens;

Os Fatores Ambientais (FA) definem o ambito ambiental relevante orlentado peios fatores arnbientais
iegaimente estabelecidos na arnea e) do n° 1 do art. 6° do Decreto-Lei n° 232/2007, de 15 do junho, que
são, Siodiversidade, Popuiaçao, SaUde humana, Fauna, Flora, Solo, Agua, Atmosfera, Fatores chmáticos,
Bens materlais, Patrimonio e Paisagem.
Da anáhse aos eiementos apresentados antehormente (QRE, QE FA) foram seiecionados os seguintes
FAS, no ambito da Avahaçao Arnbientai do PPCG:
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FAS OpORTUNIDADES •~ ~ RISCOS

. Levantamento da cote do Cais pare 4,00 m (saivaguarder a
‘ proteção de pessoas e bens contra cheies e inundaçoes),

• reduzindo o eventual risco de cheia;
. Melhoria des condiçOes de drenagern pluviel ne area de

intervençao;
c~, • lntervençoes de estabilizecao e introducão de tecnicas construUvas3: para a sustentação da arriba conligue 80 Ceis do Ginjal;

• Adoçao de soluçOes construtivas resistentes elou mitigadoras, no • Eventos de precipiteçao
ui caso de risco sismico, bern corno a criaçâo de zones de refUgio que extreme corn ocorréncie de

perrnitirâo acautelar eventuais episôdios de ocorréncie de riscos cheies e inundaçOes;
• ~: naturais; • Ocorrencia de urn sismo e

~ ~ • Assegurar a articu ação de acessos, entre o Cais do Ginjal e a tsunami de elevada
~ Quinta do Almaraz e Cecilbas, atraves de acesso seguro pare a magnitude;
~: população; • Acréscirno populacional em
~‘. • Requalificar em termos urbanisticos, peisegisticos e edificativos o areas expostas a riscos

~~:: Cais do Ginjal, eliminando eventuais situeçOes de edificios em meu naturais, no entanto,
‘~ estado de conservação em risco de desmoronamento; minirnizavel peles soluçoes

~ ~ . Criaçao de espacos que promovem o convivio e a contemplaçao do apresenladas pelo Piano;
‘ ~ luger, possibilitando a fruiçao paisagistica, de forme a assegurar a

~ adequação des condiçOes de segurança 80 nivel dos ecessos e
‘ espaços pUblicos pare usufruto dos residentes e visitenles;

. . Contribuir posihvamente pare a prossecuçao da estrutura ecologica

metropolitana;
. Reduzir o impacto visual na concha de betao;
• Der continuidade a intervençao de reabiliteçao de zone do jardim do

~ rio e NUcieo do Oiho-de-Boi.
~• • Recuperaçao de antige fabrica de oIeo de figado de bacaihau;

. Valorizeçao da cidede de Almada e frente ribeirinha;
• .: • Reebilitaçao urbane e crieçao de condiçöes de segurança e

. - salubridede urbenistice;

. 5 . Melhorias no impecte visuei e paisagistico;
- ‘ . Dinamizaçao de econornia local e criaçao de emprego;

~ • Previsao de acompanharnento erqueologico para selvaguarda de
‘~ eventuais elementos encontrados no âmbito des intervençOes a
~ lever a cabo;

~ ~ • Revitalizeçao populacional, comerciai e turistice; • lntervençoes a realizer pera

.~ . Contribuiçao pare o aurnento de capecidade de alojamento na a sustentaçao da arriba, que
I....: cidade de Airnede; não acautelem a zone

~< • Concretizaçao das orientaçOes e estretégias municipais de especial de proteçao da
~ valorizaçao da cidade e da frente ribeirinhe; Estaçao erqueoiogica da‘5,: . Transformer o Cais do Ginjal num centro cultural e turistico, da Quinte do Almeraz;
~ margem Sul do Tejo;

~. • Promoçao de etividedes comercieis, culturais e criativas,
~ desenvolvendo e economia local, etrevés da criação de postos de
> tiabalhos, chendo etretividade, incentivendo 0 turismo, revitahzando
~• o tecido urbano e meihorando o des~no turistico de Almede no

. ~‘ contexto da AML;• Promover e fruiçao da localizaçao geográfica privilegiede do Cais

do Ginjal, valorizendo a sue proximidede corn o rio Tejo, atraves da
‘ meihoria no irnpecte visual e peisagistico do Cais do Ginjel (criaçao

. de espaços pOblicos de conternplaçao paisegistice, rniradouros,
ente_outros);

-Sc--
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integra o conteüdo documental do Piano, nos termos do definido l~, n.° 4, artigo 107° do RJIGT. Nos
termos do disposto no definido no n.° 3, do artigo 89°, do RJIGT, a CMA deu resposta fundamentada as 5
participaçOes onde eventualmente poderiam estar em causa os direitos subjetivos dos particulares.

4. RAZOES QUE FUNDAMENTARAM A APROVAcAO DO PLANO DE PORMENOR DO GAlS DO
GINJAL

A decisao de elaboraçao do PPCG pela CMA visou a concretizaçao de urn conjunto de objetivos
estratégicos, que resultaram desde logo do Estudo de Enquadrarnento Estratégico da Quinta do
AlmarazlGinjal antehorrnente realizado para urn terhtôho que inclui a area de intervenção do PPCG e
que, sendo vertidos nos ternios de referenda do PPCG, partiarn de premissas dadas como assentes, por
constituirem o fundamento do esforço de planiflcaçao desta area.

A requahflcaçao, recuperaçâo e revitahzaçao de urn espaço icônico do Municipio de Almada, ahando a
rnanutenção do seu caràter e rnemôria historica as potenciahdades turisticas, ambientais e de usufruto da
paisagem, fol um do objectivos motriz. Corn este objetivo, visava-se também, de forma indissociavel,
responder aos desaflos ja entâo prementes, que o terhtôho oferecia em rnatéha de segurança, quer no
que se refere ao cais propriamente dito, quer no que toca a estabihdade e contenção da arriba.

Considerando a situaçäo inicial de base, caraterizada pela preexisténcia de edificado de cariz industhal,
cornpacto, jà na altura ern avançado grau de degradaçao, a sua recuperaçâo e refuncionalizaçao,
passaha, necessaharnente, por investimentos extraordinàrios, nao apenas na infraestruturaçao geral ao
serviço direto do edificado, como em intervençoes de engenharia pesadas, de elevada complexidade
técnica e avultados recursos financeiros, des~nadas a tornar o Cais do Ginjal habitável e utilizavel ern
condiçoes de segurança, face aos riscos desde o inicio identificados.

Este facto pesou necessaharnente no exercicio de cenarização desenvolvido para o territôrio, durante o
periodo de desenvolvirnento do PPCG, hmitando os inUrneros cenàrios de ocupaçao potencialmente
considerados àqueles que garantissem, efeWamente, a mobihzaçao dos meios financeiros necessàdos a
concretização da operaçâo de requahficaçao, recuperação e revitahzaçao do espaço.

o elemento principal de exposiçäo ao risco deste territôrio foi desde logo assumido como sendo a
potencial instabilidade geolôgica da aruba, o que determinou os estudos realizados no âmbito do
processo de elaboraçao do PPCG, ern particular o Estudo Geologico e Geotécnico. Do mesmo resulta a
existéncia de potenciais danos futuros, caso a arhba refedda não seja intervencionada.

A necessidade de intervençao na ardba, sendo urn dos pressupostos e objetivos norteadores do Piano,
foi, pois, sendo corroborada pelos estudos efetuados durante o longo processo de anàlise e discussâo do
piano e tomou-se uma phoddade.

Todos os cenádos alternativos ‘razoáveis” face aos objetivos do piano, em particular os relacionados corn
a segurança tiveram, assim, que ter em conta uma soluçao urbanistica que incluisse as intervençOes,
quer de reforço estrutural da arriba, quer - tambern contdbuindo para esse desiderato — de ampliaçao e
subida da cota do cais.

Os objetivos e pressupostos que tiveram na génese da elaboraçâo do PPCG não puderam tambern
deixar de ter ern conta as circunstâncias fisicas e orogràficas muito peculiares do espaço a
intervencionar. Sendo estratégico para a irnagem e identidade histódca de Almada, o Cais do Ginjal

9
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Cenaho 2 - Cenario que considera a intervenção de estabilização da arriba, a subida da cota e o
alargamento do cais, a redeflniçao do edificio existente na entrada do cais e a reiocaiizaçao da Casa da
Juventude e Centro Paroquiai.

A adoçao do Cenado 2, a que corresponde a Uitima versâo do PPCG, è a que meihor justifica as razOes
que levaram a aprovaçäo deste PP e que se podem resumir nos seguintes pontos:

• As opçöes previstas pelo PPCG correspondem, na sua grande maioha, a oportunidades para o
território objeto de intervenção. Consideraram-se, pela sua reievancia, aspetos e propostas
indutoras de efeitos positivos muito significativos no conjunto urbano, os quais terão efeitos na
qualidade de vida da popuiaçao residente que al venha a instalar-se.

• A proposta de revitalizaçao e dinamizaçao do Cais do Ginjal surge corno uma grande
oportunidade decorrente do PPCG, prevendo-se a sua conthbuiçao para o rejuvenescirnento
populacional na freguesia de Caciihas, para urna intervençao urbanistica de qualidade que ira
devolver a frente-do a popuiação de Aimada corn espaços pübiicos e zonas de estadia e lazer,
que resuitarà em reflexos positivos ao nivel do tudsmo, economia local, incentivo a mobilidade
suave, fmiçao paisagistica e as atividades chativas e cuiturais, tomando esta area ribeihnha de
Aimada num ponto de referencia concelhio e metropolitano.

• 0 Piano vai ainda meihorar a rede de acessibihdades no Cais, pelo alargarnento do Cais, pela
criação de bolsas de estacionamento, garantindo a possibihdade de acesso a veiculos em
missao de ernergéncia, meihorando significativarnente as condiçOes de mobilidade e circulaçäo
de pessoas e veiculos.

• A intervenção na arriba corn vista a sua estabilizaçäo fisica e saivaguarda do edificado existente,
de pessoas e bens, surge corno urna oportunidade do Piano, pela resoiuçao de uma arneaça
existente e eminente, corn efeitos positivos na saivaguarda da area urbana antiga de Airnada (no
topo) e do Cais do Ginjal (na base).

• Os principais hscos identificados surgern saivaguardados no PPCG, quer pelas soiuçOes
propostas, quer pelas recomendaçOes pam o pianeamento e gestão definidas no Reiatorio
Ambiental, sahentando-se o facto de estar previsto o recurso a soiuçoes de engenharia e
geotecnia adequadas ao caso de instabihdade de vertente, que ira considerar o aumento
populacional e as funçoes urbanas propostas peio Piano, bern corno o acornpanharnento dos
trabaihos por parte das entidades corn responsabihdade ern termos de proteção civil e de
pathrnonio cultural, que irão acompanhar o desenvoivirnento dos trabaihos.

• A Avahaçao Ambiental considera, ern termos gerais, o Piano como indutor, na sua rnaioria, de
efeitos positivos significativos no terhtôho intervencionado, sendo que em reiaçao aos efeitos
negativos e riscos associados forarn propostas diversas direthzes de planearnento e gestão que
permitirão a sua reduçao/rninimizaçao.

5. MEDIDAS DE CONTROLO PREVISTAS

Decorrente da anàhse e avahaçäo ambientai estrategica das opçOes do Piano de Porrnenor do Cais do
Ginjai efetuada, apresentarn-se neste ponto as orientaçoes e diretrizes de pianearnento e gestão para
cada urn dos Fatores de Ambiente e Sustentabilidade considerados. Este conjunto de indicaçoes
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• Garantir a continuidade da drenagem superficial nas cristas das arhbas e nas plataformas a
meia altura para direcionar as àguas pluviais, conduzindo-as para locais de recoiha
devidarnente selecionados e ligados a rede pluvial existente ou a construir para esse efeito.

• Algurnas das medidas de estabilizaçao, nomeadamente as que serâo aplicadas nas zonas de
crista da arhba adjacentes a edificaçOes, nomeadarnente a Casa da Juventude e o Centro
Paroquial, deverão ser implernentadas corn brevidade, devido ao hsco de descalçamento
parcial das fundaçOes das refeddas edificaçoes.

• As medidas de estabilizaçâo da aruba deverão ser desenvolvidas através de Projeto
Especifico de Estabilizaçao, devidarnente enquadrado corn os condicionarnentos existentes
e, sobretudo, corn as futuras operaçoes de natureza urbanistica na base da mesrna aruba;

• Recomenda-se a inclusao de soluçOes de recolha de drenagem das águas superficiais e de
escorrirnento da escarpa, por forma, a reduzir o risco de instabilizaçoes da mesma,
principalmente durante e apôs periodos de precipitaçao.

• As questOes de drenagem devern ser aprofundadas no arnbito da elaboraçao dos projetos de
estruturas, fundaçOes e contenção, de forma a controlarem-se os efeitos nos rnovirnentos de
instabilizaçao;

• Nas intervençOes propostas para a zona nâo edificada da encosta, os disposiUvos de retençao
devern englobar soluçOes de rnodelaçao do terreno acopladas corn redes de retençao corn
caracteristicas adequadas a dirnensao e energia cinética esperada para os blocos que possarn vir
a cair da escarpa;

• A estabilizaçao de alguns troços da chsta da arhba e fundamental, devendo, no entanto, ser
salvaguardados e prornovidos os valores naturais sernpre que possivel;

• Recomenda-se que aquando elaboraçao dos projetos especificos para estabilizaçao da arriba seja
acautelada a existéncia da estaçao arqueologica da Quinta do Alrnaraz, devendo ser garantido o
acompanharnento dos refeddos projetos pela DGPC (ex: IGESPAR);

• Recornenda-se que através da dinamizaçao do “laboratório natural” — e/ ou Centro de
Monitodzaçao da Arriba sejarn, sernpre que adequado, efetuadas parcerias entre a CMA e Pôlos
Universitérios do Conceiho de Almada e Lisboa ou centros de investigação, de forma a conthbuir
para o estudo da arriba e tambern para a sensibilizaçao ambiental da proteção do patrirnônio
natural e arnbiental;

• Adequar o uso nas areas onde pode ocorrer perturbaçâo de fauna, norneadamente nas areas de
nidiflcaçao de espécies de avifauna, corno o falcao peregrino ou outras espécies de estatuto de
conservaçao relevante;

• Recornenda-se que nas açOes a levar a cabo na ardba, seja considerada a estreita articulaçao corn
as entidades de proteçao civil, de forrna a facilitar uma eventual intervençao de socorro, ern
situaçao de ernergéncia;

• Recornenda-se a rnonitorizaçäo continua do estado da arfiba apôs as açOes de estabilizaçao que
serao levadas a cabo, e apos a concretizaçao da construçäo proposta, de forma a garantir a
atempada identiflcaçao de eventuais alteraçOes na sua estabilidade;

• Recornenda-se a elaboraçao de urn pIano de evacuaçao ern caso de ernergéncia em articulaçao
corn a CMA e Proteçao Civil, com vista a segurança de pessoas e bens;

• Considera-se importante que 0 PIano acautele a minirnização dos consumos de água, a eflciencia
dos sisternas de tratarnento de àguas residuais e das taxas de reutilizaçao de águas residuais, de
forma a conthbuir para reduçao do consurno e pam a sustentabilidade dos recursos;

_s.c —
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D2n,nT, w, “de fachada”, em pelo menos 3 dB, para o edificado exposto a valores superiores aos
valores regulamentares, para os Valores Limite de Exposiçao, conforme Estudo de Ruido do
Piano;

• Manter urn nivel de tráfego viàrio restrito a moradores, serviços e emergencia;
• Os impactes associados aos efeitos das aiteraçOes chmaticas devern ser considerados nas

soiuçoes construtivas e de ocupaçao previstas no PP, através de medidas de adaptação que
antecipem e preparem a terhtôrio para fazer face a estes desafios, aurnentando assim a sua
resihencia, segurança e capacidade de recuperaçao, principaimente no que respeita a:
• dimensionarnento aprophado da drenagern piuvial;
• controio da escorrencia superficial e inflitraçao, principairnente na crista da arriba;
• proteção face a ação dos agentes erosivos;
• rnanutenção de cobertura vegetal corn espécies autôctones, de forma a ahar-se a

saivaguarda dos valores naturals corn a estabiiização da arriba.

FAS 3- vALoRlzAcAo PATRIMONIAL E TURISTICA: REc0MENDAcOE5

• Recornenda-se para as operaçoes urbanisticas que tenharn irnpacto ao nivel do subsolo, a
reahzaçao de diagnôstico arqueologico prévio e de acompanharnento arqueoiOgico presencial de
obra, podendo os resultados de tal metodologia conduzir a reaiizaçao de açoes ou trabalhos, corn
vista a identiflcaçao, registo ou preservação de elementos de valor arqueolôgico eventuairnente
existentes no local;

• As intervençoes que intercetern a ZEP estabelecida para a Estaçao Arqueoiogica da Quinta de
Alrnaraz, designadarnente, a Casa de Juventude, as construçOes a Oeste, a Fabrica de Oleo de
Figado de Bacaihau parte da “concha de betao”, deverao ser precedidas de levantarnento
arquitetónico e sondagens arqueoiógicas de diagnôstico, as quais flcarao abrangidos pelo disposto
nos Artigos 36°, 37.° e 43~0 da Lel n.° 107/2001, de 8 de setembro, e no Artigo 43.° do Decreto-Lei
n.° 309/2009, de 23 de outubro;

• Recornenda-se a conternpiação da iocaiizaçao da estaçao arqueoiôgica da Quinta do Almaraz nos
projetos para estabiiizaçao da arriba a realizar ern fase posterior a aprovação do Piano;

• Os projetos especificos a desenvoiver ern fase posterior, incluindo o projeto de estabihzaçao da
arriba, deverão ser enviados ao DC3PC para conhecirnento, acompanharnento e ernissão de
parecer;

• Acautelar o acornpanharnento arqueoiogico das intervençöes construtivas na area do Piano;
• Recornenda-se o aproveitarnento dos recursos corn potencial cultural de forma a perrnitir a sua

fruiçao por parte da populaçao, potencializando a conternplaçao e articuiaçao corn atividades
lUdicas e de lazer, culturais e de vivéncia do espaço.

Na fase de irnpiernentaçao do PPCG estão ainda previstas urn conjunto de rnedidas de controle e
rnonitohzaçâo que tern por objetivo avaliar o nivel de curnprirnento dos objetivos de proteção arnbientai
propostos, bern corno da evoluçao das questOes rnais sensiveis que foram destacadas no ârnbito da
Avaliaçao Arnbientai do Piano.

Apresenta-se abaixo urna tabela resurno dos indicadores propostos para rnonitohzaçao e avahaçao do
Piano durante a sua irnpiernentação. Pam cada FAS considerado, são apresentados os respefivos
indicadores de monitohzaçao, formas de avaliaçao e deschção as respetivas fontes de inforrnaçao e a
frequencia de arnostragern.
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INDICADORES DE MONITORIZAçAO Db PLANO

FAS INDICADOR AVAUAçAOIDESCRIcAO FONTE FREQUENCIA

Almada, 19 de novembro de 2020

A Presidente da Camara Municipal de Almada

Taxa de ocupacao

das unidades
hoteleiras (%)

(1) Permite aferir a atraçao deste

territorio em termos turisticos, e
relacionar a quantidade de visitas
com acOes de promoçao cultural
do conceiho; CMA
(2) Monitorizar 0 tipo de turismo: a Unidades hoteleiras
origem dos turistas (nacionais e (a criar na area do
internacionais) e ais razaols da Piano)
visita ao lugar.
(3) Com a taxa de ocupacáo
podem ser recoihidos outros dados
do pertH do turista I visitante e da
duracao da estadia;

Licenças emitidas
para funcionamento (1) Permite anahsar a dinamizaçao
e expioraçäo de comercial proposta para o Piano e
unidades de a diversidade frmncional por setores
comercio, de de atividade;
serviços e turisticos

Anual

AnualCMA

(Ines de Medeiros)


